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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE – SMMA
Departamento de Licenciamento Ambiental - DELIC

CODRAM 6111,00
	Áreas de Lazer 
(Camping / Balneário / Parque Temático)



INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO: As instruções necessárias para o preenchimento da folha de rosto deste formulário encontram-se a seguir. Os campos marcados com asterisco (*) são de preenchimento obrigatório.
1. INFORMAÇÕES GERAIS
	1.1 Identifique a do Empreendedor

	Razão Social:

	CNPJ:

	Endereço:

	Bairro:                                              CEP:                            Município:

	Telefone:                                                 e-mail:


	1.2 Identificação da Atividade/Empreendimento

	Atividade:

	Nome Fantasia da Área:

	Endereço:                                                                 Lote:                     Quadra:

	Bairro:


	1.3 Informe a(s) área(s) do Empreendimento (m²)

	Área total do terreno do empreendimento
	
	Área das edificações existentes
	

	Área para edificações a serem construídas
	
	Área para acessos
	

	Área prevista para manejo de vegetação
	
	Área de Preservação Ambiental - APP
	


	1.4 Atividade/ Empreendimento a ser instalado em:

	
	Área nunca utilizada
	
	Área utilizada anteriormente. Citar a atividade:

	
	Outro. Identifique
	


	1.5 Localização do Empreendimento conforme Legislação Municipal

	
	Zona Urbana
	
	Zona Rural

	Se o empreendimento localiza-se em Zona Urbana

	
	Zona residencial
	
	Zona de transição

	
	Zona mista
	
	Zona industrial

	
	Outras: 


	1.6 Caracterize a vizinhança do empreendimento: 
	Distância aproximada (m)

	
	Residências
	

	
	Comércio
	

	
	Indústria
	

	
	Escolas
	

	
	Outros:
	


2. PASSIVOS AMBIENTAIS
	2.1 Existe passivo ambiental na área a ser utilizada 
	
	Sim
	
	Não

	Em caso afirmativo, descrever o passivo ambiental da área:

	


3. FONTES DE POLUIÇÃO E MEDIDAS DE CONTROLE
	3.1 Descrever a(s) fonte(s) de poluição do ar e medida(s) de controle:

	


	3.2 Descrever a(s) fonte(s) de ruído e vibração e medida(s) de controle:

	


4. EFLUENTES LÍQUIDOS
	4.1 Indique a vazão dos efluentes líquidos sanitários

	

	OBS.: considerar que uma pessoa gera de 70 a 150 litros de efluente/dia


	4.2 Indique qual o sistema de tratamento utilizado para os efluentes líquidos sanitários:

	
	Fossa séptica
	
	Sumidouro

	
	Fossa séptica/ filtro aneróbio 
	
	Não possui sistema de tratamento

	
	Outro, especificar qual: 


	4.3 Indique o local de lançamento dos efluentes líquidos sanitários:

	
	Rede pública canalizada
	
	Valão a céu aberto

	
	Rio, arroio, lago, manancial 
	
	Solo

	
	Outro, especificar qual: 


	4.4 Se ocorrer lançamento em recurso hídrico superficial, informe: 

	Nome do rio, arroio, lago ou manancial mais próximo: 

	Bacia hidrográfica a que pertence:

	Vazão e altura da lâmina d’água:

	Sentido escoamento deságue:

	Principais usos no trecho (500 metros a jusante e a montante da área do empreendimento):

	

	

	Distância mínima entre o recurso hídrico e os limites da área do empreendimento:


5. RECURSOS HÍDRICOS
	5.1 Existem corpos hídricos próximos do empreendimento
	
	SIM
	
	NÃO

	Em caso positivo, informe quais os corpos hídricos (rio, arroio, nascentes, etc.) 

	

	

	


	5.2 Existem nascentes (olho d’água) próximo ao empreendimento:
	
	SIM
	
	NÃO

	Em caso afirmativo, aponte as Coordenadas Geográficas no Sistema Geodésico SIRGAS 2000. 

	Latitude (°)
	Longitude (°)

	


6. SUPRESSÃO VEGETAÇÃO:
	5.1 Haverá supressão de vegetação na área do empreendimento
	
	SIM
	
	NÃO

	OBS.: Em caso afirmativo, o detalhamento do plano de supressão deve estar contemplado no RAP.


7. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL EMPREENDIMENTO
	Nome:

	CPF:

	Endereço Residencial:

	Bairro:                                          CEP:                                  Município:

	Telefone:                                                 e-mail:


8. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	Nome:

	Profissão:                                                         Registro Profissional:

	CPF:

	Endereço Residencial:

	Bairro:                                          CEP:                                  Município:

	Telefone:                                                 e-mail:


6. ASSINATURAS
	
	

	___________________________________
	____________________________________

	Representante Legal do 
Empreendimento
	Responsável Técnico pelo 
Licenciamento. Ambiental


ORIENTAÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DO PROCESSO
a) O requerimento deverá ser assinado pelo empreendedor (ou por representante munido de procuração);
b)  O formulário deverá ser assinado pelo empreendedor (ou por representante munido de procuração) e pelo responsável técnico pelo licenciamento ambiental;
c) Deverá ser respeitada a ordem, a numeração e o título em que os documentos descritos abaixo estão listados;
d) Certifique-se de que todos os itens listados foram atendidos;
e) Todos os documentos (laudos, testes, plantas, levantamentos, informações, etc.) devem ser encaminhados com assinatura do técnico responsável habilitado, rubricadas em todas as páginas, e com emissão de ART/RRT devidamente registrada no Conselho de Classe correspondente, juntadas no processo imediatamente após o documento a que se refere, e quitadas;
f) A omissão de documentos e informações poderá resultar em indeferimento da licença ambiental por inconsistência técnica e demais medidas legais ou administrativas cabíveis;
g) Se houver algum item que o empreendedor ou técnico julgar não ser necessário, deverá apresentar para análise a justificativa plausível para tal, com a identificação do item (número e título);
h) Lembre-se de que informações completas e claras resultam em celeridade na análise do processo;
i) O órgão ambiental poderá solicitar outros dados técnicos que se fizerem necessários, a qualquer momento do andamento do processo, seja para sua análise, seja para seu acompanhamento;
j) Nos relatórios e demais textos, as fotos, tabelas, ilustrações, etc, deverão ser numerados e identificados (legenda);
k) Encaminhar apenas uma via para análise; e
l) Não encadernar os documentos.
1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ABERTURA E ANÁLISE DO PROCESSO:
1.1. Requerimento Licenciamento Ambiental;
1.2. Formulário preenchido e assinado;
1.3. Cópia cartão CNPJ;
1.4. Cópia documentos RG e CPF do representante legal da empresa; ou procuração simples, quando for o caso;
1.5. Cópia do Contrato Social da empresa;
1.6. Cópia da matrícula do terreno (atualizada em 90 dias);
1.7. Cópia da comprovação da titularidade do terreno (contratos de permutas e/ou outros);
1.8. Declaração emitida pela Prefeitura Municipal de Tramandaí:
1.9.1 De que a gleba se encontra em área urbana ou de expansão urbana do município, incluindo a classificação da zona (conforme Plano Diretor) onde está enquadrada a área do empreendimento;
1.9.2 Da existência (ou não) de Sistema de Esgotamento Sanitário – SES no município. Em caso afirmativo, apresentar declaração do responsável pela operação informando a possibilidade de ligação da rede do empreendimento à ETE;
1.9.3 Informação se a destinação final de resíduos sólidos urbanos ocorre em local devidamente licenciado;
1.9. Relatório Ambiental Prévio – RAP, conforme termo de referência apresentado no Anexo I;
1.10. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, conforme Anexo II;
1.11. Planta de localização e situação do empreendimento;
1.12. Planta baixa do empreendimento, com quadro de áreas da superfície a ser licenciada (em m²), áreas das estruturas existentes e das de projeto;
1.13. Relatório fotográfico da área do empreendimento;
1.14. Declaração informando se a gleba localiza-se no Bioma Mata Atlântica, conforme Lei Federal nº 11.428/06, bem como se a gleba localiza-se inserida na poligonal da Mata Atlântica, conforme Decreto Estadual 36.636/96;
1.15. Declaração sobre a existência de áreas a serem desapropriadas para a instalação do empreendimento;
1.16. Declaração do responsável técnico referente à área sujeita a alagamento/inundação e, em caso positivo, apresentar documento oficial informando a cota máxima de inundação;
1.17. Certidão de Registro de Imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal (somente para áreas rurais);
1.18. Anotações de Responsabilidade Técnica dos técnicos responsáveis pelos laudos, estudos, levantamentos, declarações, pareceres e projetos apresentados, devidamente pagas e registradas junto ao respectivo Conselho de Classe; 
1.19. Comprovante de pagamento da taxa de serviços ambientais.
NO CASO DE REGULARIZAÇÃO, apresentar também:
1.21 Programa de Educação Ambiental contendo entre outros tópicos a importância das Áreas de Preservação Permanente – APP, mata ciliar, preservação das nascentes, banhados, corpos hídricos, vegetação e fauna nativas. O programa deverá contemplar a instalação de placas e sinalização voltadas à educação ambiental e proteção ao meio ambiente que informem sobre os seguintes temas: APP, áreas para banho, profundidade dos corpos hídricos, proibição de descarte de resíduos, proibição à perseguição, destruição, caça ou apanha de animais silvestres, proibição à coleta/apanha de vegetação na área, entre outras placas que se julgarem necessárias de acordo com o ambiente existente;
1.22 Declaração assinada pelo empreendedor informando sobre o abastecimento de água e tratamento de esgotos;
1.23 Cópia do documento de Outorga para Concessão de Uso da Água emitido pelo DRH;
1.24 Plano de Monitoramento dos Efluentes Lançados, com volumes diários, formas de tratamento e disposição final, citando nome e nº da ART dos responsáveis técnicos;
1.25 Programa de Supervisão Ambiental (meio físico e biótico) que contemple plano de monitoramento ambiental, indicação das ações a serem acompanhadas, agentes, prazos e objetivos, acompanhado de ART do responsável técnico pelas informações prestadas.
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR – RAP 
O Relatório Ambiental Preliminar – RAP é um estudo técnico elaborado por um profissional habilitado ou mesmo equipe multidisciplinar que oferece elementos para a análise da viabilidade ambiental de empreendimentos ou atividades consideradas potencial ou efetivamente causadoras de degradação do meio ambiente. O RAP tem uma conotação menos restritiva do que o Estudo de Impacto Ambiental – EIA uma vez que é normalmente exigido para empreendimentos com médio e baixo potencial poluidor e não necessita de audiência pública, exceto nos casos onde a população local se manifesta formalmente para a realização da mesma. O objetivo da sua apresentação é a obtenção da Licença Prévia.
O RAP deverá abordar a interação entre elementos dos meios físico, biológico e sócio-econômico, buscando a elaboração de um diagnóstico simplificado da área do empreendimento e entorno, possibilitando a descrição sucinta dos impactos resultantes da implantação do empreendimento, e a definição das medidas mitigadoras, de controle ambiental, e compensatórias, quando couber.
Este Termo de Referência apresenta o conteúdo mínimo a ser contemplado. De acordo com o porte do empreendimento, da área de inserção e da capacidade de suporte do meio, a SMAM poderá solicitar estudos complementares, bem como outras informações que julgar necessárias para a análise do processo de licenciamento.
1. Caracterização do Empreendimento
1. Descrever o empreendimento indicando:
a. População e densidade de ocupação prevista;
b. Acesso;
c. Área total do terreno (m²);
d. Área total a edificar (m²)
e. Descrever também as áreas de estacionamento, unidades de serviço e áreas de recreação e lazer, indicando as respectivas áreas (m²). 
2. Descrição geral do empreendimento: contemplando todas as estruturas a serem instaladas e suas características técnicas e justificativa para a instalação do empreendimento no local proposto;
3. Descrever e mapear em escala adequada
: acessos e condições de tráfego, as obras para implantação do empreendimento indicando necessidade de cortes, aterros e drenagem, localização de áreas de empréstimo e bota-fora com a especificação da origem e volume do material.
4. Informar a demanda a ser gerada pelo empreendimento em termos de abastecimento de água e esgoto sanitário, indicando os sistemas previstos de abastecimento de água e tratamento de esgoto sanitário.
5. Informar a demanda a ser gerada pelo empreendimento em termos de coleta e destino final de resíduos sólidos e a situação da destinação proposta em relação à legislação vigente.
6. Apresentar o cronograma de implantação.
7. Caracterização da Área do Empreendimento
8. Localizar o empreendimento em coordenadas geográficas Sistema Geodésico WGS84, em graus, minutos e segundos, identificado a bacia hidrográfica e os corpos d’água afetados pelo empreendimento, com respectivas classes de uso, delimitando áreas de APP, e área de Reserva Legal (somente para áreas rurais).
9. Apresentar em planta, em escala adequada, localização dos recursos hídricos naturais e artificiais e demais áreas de preservação permanente.
10. Caracterizar a área do empreendimento quanto a sua susceptibilidade a ocorrência de processos de dinâmica superficial, com base em dados geológicos, geotécnicos e pedológicos.
11. Descrever o uso do solo no entorno do empreendimento, e apresentar imagem de satélite com demarcação do terreno, e indicar num raio aproximado de 500 (quinhentos) metros, o uso predominante (residencial, comercial, industrial, institucional, outros) e evidenciando a presença de escolas, hospitais, creches, parques, etc.
12. Laudo de Cobertura Vegetal: 
a. levantamento detalhado contendo a relação de espécies vegetais existentes na área, com indicação da abundância (nº de indivíduos por ha), seus estágios sucessionais, família botânica a que pertence, nome científico e vulgar (comum), conforme legislação vigente;
b. Identificação das espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte, conforme legislação vigente;
c. Relatório fotográfico que caracterize o local e as informações apresentadas;
d. Plano de supressão se houver, contemplando com a proposta de compensação;
e. Posicionamento do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e seus impactos na cobertura vegetal, indicando medidas mitigadoras e compensatórias;
f. ART do responsável técnico pelas informações prestadas.
13. Laudo de Caracterização da Fauna:
a. Metodologia utilizada;
b. Levantamento da fauna ocorrente na área do empreendimento;
c. Identificação das espécies ameaçadas de extinção, criticamente em perigo, em perigo ou vulneráveis, conforme legislação vigente;
d. Identificação/descrição dos locais de reprodução, alimentação e dessedentação da fauna;
e. Identificação/descrição dos corredores ecológicos ocorrentes na gleba e no seu entorno;
f. Posicionamento do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e seus impactos na fauna, indicando medidas mitigadoras e compensatórias;
g. ART do responsável técnico pelas informações prestadas.
2. Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras ou Compensatórias
Identificar os principais impactos que podem ocorrer em função das diversas ações previstas para a implantação e operação do empreendimento: intensificação de tráfego na área, interferência na infraestrutura existente de saneamento, lazer, interferência na paisagem existente, interferência em áreas de preservação permanente, supressão de cobertura vegetal, erosão e assoreamento, entre outros. Em caso de passivos ambientais verificados, apresentar propostas de recuperação ou mitigação. 
3. Equipe Técnica
Identificar o(s) profissional(is) habilitado(s) responsável(is) pela elaboração do RAP, informando: nome, CPF, qualificação profissional, número registro do profissional e conselho de classe e região, local, data, e cópia da ART.
ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PGRS 
1. APRESENTAÇÃO
2. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O ESTABELECIMENTO
2.1. Identificação
2.2. Localização
2.3. Caracterização
2.4. Atividades exercidas
2.5. Responsável legal
2.6. Responsável técnico pela elaboração do PGRS
2.7. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART
2.8. Técnicos participantes da elaboração do PGRS
2.9. Responsável pela implantação do PGRS e pelo gerenciamento dos resíduos sólidos
3. ELEMENTOS DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
3.1. Aspectos de caracterização, classificação e quantificação dos resíduos sólidos gerados
3.2. Segregação dos resíduos sólidos
3.3. Minimização dos resíduos sólidos
3.4. Tratamento prévio dos resíduos sólidos
3.5. Acondicionamento dos resíduos
3.6. Aspectos gerais do armazenamento temporário dos resíduos sólidos
3.7. Coleta e transporte internos
3.8. Armazenamento externo
3.9. Coleta e transporte externos
3.10. Disposição final dos resíduos sólidos
3.11. Saúde ocupacional e segurança do trabalhador e comunidade (ações de proteção à saúde do trabalhador e comunidade e ações de prevenção de acidentes e segurança do trabalhador comunidade)
3.12. Capacitação para funcionários e colaboradores
3.13. Monitoramento
3.14. Cronograma de implantação do PGRS
4. EDUCAÇÃO AMBIENTAL e projetos socioeducativos (para colaboradores e funcionários, e para a comunidade envolvida)
5. ANEXOS (ART, lanta indicando os locais dos pontos de acondicionamento e armazenamento temporários dos resíduos sólidos)
� Entende-se como escala adequada aquela que permite a perfeita compreensão da natureza e das características dimensionais básicas dos elementos representados.
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